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AVISO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090/2025 
 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2025 
 

 
 
O Município de Ipupiara/Ba, torna pública a homologação/ratificação do processo 

supra, cujo objeto versa sobre ao CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CLÍNICOS PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE IPUPIARA– BA, de acordo com os critérios, termos e condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, consequentemente, a adjudicação do 

objeto licitado em favor dos credenciados abaixo indicado. Data. 22/08/2025. 

Marcos Vinicius Rodrigues Moreno - Prefeito.    
 

 

PESSOA JURÍDICA/FISICA CNPJ/CPF SITUAÇÃO 

DUSQ CONSULTORIA BIOMEDICA LTDA 04.268.670/0001-06 HABILITADO (A) 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE0025/2025 

Processo Adm: Nº 117/2025 
 
 
Objeto: Aquisição de veículo automotor tipo monovolume, com capacidade 
mínima para 7 (sete) passageiros, destinado ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Ipupiara/BA 

Empresas vencedoras valor total: R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil 
reais): PARAGUASSU VEICULOS E PEÇAS LTDA (08628054000108) com os lotes: 1 no 
valor total de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE IPUPIARA, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o/a(s) Lei 14.133/2021, e suas alterações, 
resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no 
atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

IPUPIARA (BA), sexta-feira, 22 de agosto de 2025 

 

 

MARCUS VINICIUS RODRIGUES MORENO 
AUTORIDADE COMPETENTE 
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

DECISÃO 

 

INTERESSADO: ARLINDO SOARES ALVES BARRETO; ALICE ROSA DE SOUZA 

ALMEIDA; JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA; IMPÉRIO DA MADEIRA MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA; MAF COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 127/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2025     

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

OBEJTO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 

hidráulicos, pintura, ferramentas e EPI´S, para suprir as demandas do 

Município de Ipupiara – BA. 

 

I. DA ADMISSIBILIDADE 

O presente recurso é proveniente de manifestação feita nos termos 

do Item 13, constante da Seção DOS RECURSOS do referido Edital, em 

11/08/2025, quando as empresas ARLINDO SOARES ALVES BARRETO e MAF 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA manifestaram intenção de recorrer, 

apresentando tempestivamente suas razões recursais, em face das decisões 

que declararam vencedoras as empresas ALICE ROSA DE SOUZA ALMEIDA, 

JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA e IMPÉRIO DA MADEIRA MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025. 

Conclui-se que, em sede de admissibilidade, foram preenchidos os 

pressupostos de legitimidade, interesse processual, fundamentação, pedido 

de provimento ao recurso e tempestividade. 

 

II.  RELATÓRIO  
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A recorrente ARLINDO SOARES ALVES BARRETO, em relação à empresa 

ALICE ROSA DE SOUZA ALMEIDA (Lote 3), apontou que a licitante vencedora 

deixou de apresentar documentos constitutivos obrigatórios, como o 

contrato social consolidado e sua última alteração arquivada, em afronta 

a exigência editalícia expressa. Alegou, ainda, que o atestado de 

capacidade técnica juntado refere-se a atividade diversa e incompatível 

com o objeto licitado, por tratar-se de prestação de serviços em vez de 

fornecimento de produtos, o que, em seu entendimento, compromete a 

comprovação da aptidão técnica. 

Quanto à empresa JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA (Lote 4), a 

mesma recorrente afirmou que não foram apresentados o documento 

constitutivo da empresa (de 1994), as alterações contratuais subsequentes 

e tampouco o contrato consolidado. A ausência de tais documentos, 

expressamente exigidos no edital, caracterizaria descumprimento das 

condições de habilitação, ensejando a inabilitação da licitante. 

Por fim, no que se refere à empresa IMPÉRIO DA MADEIRA MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA (Lote 6), defendeu que o atestado de 

capacidade técnica apresentado é genérico e insuficiente para 

demonstrar a experiência compatível com o objeto da licitação. Ressaltou 

que o documento foi emitido por particular, sem comprovação idônea, e 

sustentou que deveria ter sido determinada diligência para apresentação 

das respectivas notas fiscais, como forma de assegurar transparência e 

regularidade ao certame. 

Por sua vez, a empresa recorrente MAF COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 

LTDA, insurgiu-se em face da habilitação da empresa JOÃO SANTOS FILHO 

DE IPUPIARA (Lote 9, itens 1, 2, 6, 7 e 11), alegando que os produtos ofertados 

não atendem às especificações do edital, apresentando divergências de 

marca, ausência de Certificados de Aprovação (CA) em equipamentos de 

proteção individual e incompatibilidade técnica em itens como botas de 
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segurança, luvas, protetores solares e capas de chuva. Sustentou que a 

aceitação de tais produtos viola os princípios da legalidade, isonomia e 

vinculação ao edital, devendo a proposta ser desclassificada. 

Em contrarrazões, as empresas recorridas defenderam a manutenção 

de suas habilitações. Argumentaram que as falhas apontadas não 

comprometem a regularidade das propostas, uma vez que foram 

apresentados documentos complementares para sanar eventuais vícios 

formais. Assim, requereram a rejeição dos recursos e a preservação da 

decisão que manteve suas participações no certame. 

É o relatório. 

 

III. DA ANÁLISE 

É cediço que a Administração Pública deve obediência aos 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, dentre outros, que marcam o regime jurídico 

administrativo, conforme disciplinado no artigo 37 da Constituição Federal:  

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  
[...]” 

 
Observa-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, 

legalidade, igualdade e eficiência, o legislador constitucional originário teve 

como destinatária a proteção do interesse público, já que todas as 

contratações realizadas pelo Estado devem ser realizadas mediante as 

melhores condições de preço, qualidade e eficiência, observando-se as 

disposições do edital.   

Nesse sentido, a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 3°, ao estabelecer o 

objetivo das licitações públicas, assim dispõe:  
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“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 
bem como a justa competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com 
preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento 
nacional sustentável.”  

 

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração 

Pública, além do direito positivado através da Lei n.º 14.133/2021, não resta 

qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito Público deverá 

prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames 

licitatórios em busca da contratação mais vantajosa, visando ao interesse 

público, assegurando a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública.  

Dessa forma, os processos licitatórios devem ser conduzidos de modo 

a assegurar a isonomia entre os participantes, estabelecendo regras claras 

e objetivas previamente definidas no edital, de modo a cumprir os objetivos 

insculpidos no retro citado art. 11, especialmente a contratação mais 

vantajosa para a Administração. 

Ademais a busca pela proposta mais vantajosa no processo 

licitatório tem relação direta com o princípio da eficiência. Segundo o 

advogado da união, o professor Ronny Charles Lopes de Torres: 

 

Não obstante, a eficiência é princípio que vincula e 

deve nortear as contratações públicas. O gestor 

público deve sempre buscar a melhor e mais 

adequada solução para os problemas 
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administrativos, tendo como parâmetro o interesse 

público e a legalidade. (...) Na gestão, o administrador 

está obrigado a agir buscando como parâmetro a 

melhor atuação, tem o compromisso indeclinável de 

encontrar a solução mais adequada 

economicamente na gerência da coisa pública, 

objetivando sempre a realização dos atos 

administrativos de acordo com a relação custo-

benefício, de maneira que os recursos públicos 

possam ser gastos de forma mais vantajosa e 

eficiente. 

 

No mesmo sentido, é de suma importância a previsão legal contida 

nos artigos 5° e 92, II, todos da Lei Federal 14.133/2021, que dispõem que a 

Administração está estritamente vinculada ao edital convocatório, senão 

vejamos: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 
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“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas 

que estabeleçam: 

(...) 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do 

licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 

contratação direta e à respectiva proposta; 

(...)” 

 

Esclarece-se que o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório tem como finalidade principal evitar que administradores 

realizem análise de documentos de habilitação e propostas de forma 

arbitrariamente subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento do 

contrato em defesa de interesses pessoais ou de terceiros, em total 

contrariedade com o princípio da isonomia entre os licitantes e demais 

princípios da Administração Pública, como moralidade, impessoalidade, 

legalidade e afronta ao interesse público. 

Do mesmo modo a atuação da administração pública, deve, sempre 

que possível, ser pautada por regras e critérios objetivos, inclusive como 

forma de homenagear o princípio da impessoalidade e, em última análise, 

do princípio da isonomia. 

Em que pese a Administração optar por questões estritamente 

organizacionais e internas responder em uma única peça todos os 

questionamentos apresentados em sede recursal das empresas, passamos 

agora a responder separadamente cada questionamento:  

 

a) ARLINDO SOARES ALVES BARRETO (em face da empresa ALICE ROSA 

DE SOUZA ALMEIDA). 

No tocante às alegações da recorrente quanto à ausência de 

documentos constitutivos obrigatórios, ausência de contrato social 
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consolidado e da última alteração arquivada, bem como da não 

apresentação de atestado de capacidade técnica pertinente ao objeto, 

constatou-se em nova análise que a documentação inicialmente 

apresentada encontrava-se incompleta. Entretanto, em sede de 

contrarrazões, a empresa recorrida juntou a sua última alteração contratual 

regularmente registrada, apresentou atestado técnico compatível com o 

objeto licitado, além de notas fiscais que comprovam a efetiva execução 

de fornecimentos, sanando, assim, as falhas anteriormente apontadas. 

Ressalte-se que, para avaliar a plausibilidade da adoção de 

diligência e da aceitação de documentos complementares, é necessário 

identificar a natureza do vício. Caso se trate de falha de caráter formal e 

não substancial, prevalece o entendimento de que o rigorismo excessivo 

não deve conduzir à exclusão de proposta potencialmente vantajosa. 

Com efeito, o objetivo do procedimento licitatório deve ser a busca 

do interesse público, aliado à observância dos princípios da isonomia, da 

competitividade e da igualdade entre os licitantes. Nesse contexto, aplica-

se o princípio do formalismo moderado, conforme entendimento reiterado 

do Tribunal de Contas da União: 

No curso de procedimentos licitatórios, a 

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio 

do formalismo moderado, que prescreve a adoção de 

formas simples e suficientes para propiciar adequado 

grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do 

conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, 

ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados”. (TCU, Acórdão 357-

7/2015, Plenário). 

 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes 

não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 

desclassificação de propostas mais vantajosas, 

devendo as simples omissões ou irregularidades na 

documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração 

ou aos concorrentes, serem sanadas mediante 

diligências.” (TCU, Acórdão 2302/2012, Plenário). 

 

Evitar a desclassificação das propostas, visando a 

atender ao princípio do formalismo moderado e da 

obtenção da proposta mais vantajosa à 

Administração, sem ferir a isonomia entre os partícipes 

e a competitividade do certame.” (TCU, Acórdão 

11907/2011, 2ª Câmara). 

 

O Supremo Tribunal Federal também já firmou posição no mesmo 

sentido: 

Se a irregularidade praticada pela licitante 

vencedora, que não atendeu à formalidade prevista 

no edital licitatório, não lhe trouxe vantagem nem 

implicou prejuízo para os demais participantes, bem 

como se o vício apontado não interferiu no 

julgamento objetivo das propostas, não se 

vislumbrando ofensa aos demais princípios exigíveis 

na atuação da Administração Pública, correta é a 

adjudicação do objeto da licitação à licitante que 

ofereceu a proposta mais vantajosa, em prestígio do 

interesse público, escopo da atividade 
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administrativa.” (STF, RMS nº 23.714-1/DF, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, j. 05/09/2000). 

 

Em reforço a esse posicionamento, o Tribunal de Contas da União, já 

sob a égide da Lei nº 14.133/2021, tem reafirmado o princípio do formalismo 

moderado, destacando que a interpretação literal e rígida das regras 

procedimentais pode comprometer o interesse público: 

Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem 

levar à desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, 

a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para 

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo 

No mesmo direcionamento, o TCU consolidou entendimento no 

Acórdão nº 988/2022 – Plenário, de relatoria do Ministro Antônio Anastasia, 

no qual se firmou: 

Na falta de documento relativo à fase de habilitação 

em pregão que consista em mera declaração do 

licitante sobre fato preexistente ou em simples 

compromisso por ele firmado, deve o pregoeiro 

conceder-lhe prazo razoável para o saneamento da 

falha, em respeito aos princípios do formalismo 

moderado e da razoabilidade. 

 

Outros precedentes reforçam a possibilidade de juntada posterior de 

documentos relativos a fatos preexistentes: 
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Acórdão 2.443/2021: admitiu CAT emitida 

posteriormente, desde que referente a condição 

preexistente; 

 

Acórdão 2.528/2021: permitiu apresentação tardia de 

declaração de inexistência de nepotismo; 

 

Acórdão 988/2022: aceitou apresentação posterior de 

atestado de visita técnica e declaração de 

concordância com edital; 

 

Acórdão 117/2024: reverteu inabilitação por certidão 

vencida, pois a condição já estava atendida. 

 

 

Ainda, a Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos 

da AGU (CNLCA/CGU/AGU) já se manifestou que: 

A admissão da juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição preexistente à abertura 

da sessão pública do certame não violaria os 

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes 

e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, 

sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear 

os seus documentos de habilitação, resultaria em 

objetivo antagônico ao interesse público. 

 

Diante do exposto, considerando que a documentação 

complementar apresentada pela empresa Alice Rosa de Souza Almeida 

comprovou condição preexistente ao certame, sanando falhas meramente 
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formais, impõe-se a manutenção de sua habilitação, em conformidade 

com a jurisprudência consolidada, a doutrina especializada e os princípios 

do formalismo moderado, da proporcionalidade, da razoabilidade, da 

economicidade e, sobretudo, do interesse público. 

 

b) ARLINDO SOARES ALVES BARRETO (em face da empresa JOÃO SANTOS 

FILHO DE IPUPIARA – Lote 4)  

A recorrente sustenta que a empresa vencedora não teria 

apresentado o documento de constituição da empresa (1994), tampouco 

as alterações contratuais subsequentes e o contrato consolidado, 

documentos estes expressamente exigidos pelo edital, o que configuraria 

descumprimento das condições de habilitação. 

Contudo, em sede de contrarrazões, a empresa João Santos Filho de 

Ipupiara apresentou documentação complementar, incluindo as 

alterações contratuais devidamente registradas e aptas a comprovar sua 

regular constituição, suprindo eventual falha inicialmente apontada. 

Ressalte-se que tais documentos dizem respeito a fatos preexistentes ao 

certame, não se tratando, portanto, de inovação documental, mas de 

mera complementação com o objetivo de sanar vício de natureza formal. 

Nesse sentido, aplica-se ao caso a mesma lógica jurídico-

administrativa já exposta quando da análise da habilitação da empresa 

Alice Rosa de Souza Almeida, qual seja, a prevalência do princípio do 

formalismo moderado em detrimento do formalismo excessivo, sobretudo 

quando demonstrada a regularidade material da empresa e a inexistência 

de prejuízo aos demais licitantes. 

O Tribunal de Contas da União é reiterado a afirmar que a 

Administração deve conceder prazo para a correção de falhas formais que 

não alterem a substância da habilitação: 
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Na falta de documento relativo à fase de habilitação 

em pregão que consista em mera declaração do 

licitante sobre fato preexistente ou em simples 

compromisso por ele firmado, deve o pregoeiro 

conceder-lhe prazo razoável para o saneamento da 

falha, em respeito aos princípios do formalismo 

moderado e da razoabilidade.” (TCU, Acórdão nº 

988/2022, Plenário). 

 

A diligência prevista no §3º do art. 43 da Lei nº 

8.666/1993, c/c alínea ‘h’ do inciso XII do art. 8º, inciso 

VI do art. 17 e art. 47 do Decreto nº 10.024/2019, pode 

e deve ser utilizada para sanar falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes.” (TCU, 

Acórdão nº 1.414/2023, Plenário). 

 

A vedação à inclusão de novo documento, prevista 

no art. 43, §3º da Lei nº 8.666/1993 e no art. 64 da Nova 

Lei de Licitações, não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação por 

equívoco ou falha.” (TCU, Acórdão nº 1.414/2023, 

Plenário). 

 

Assim, a jurisprudência é clara no sentido de que documentos que 

atestam situação preexistente podem ser apresentados em momento 
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posterior, desde que não se trate de inovação ou modificação da proposta, 

mas de complementação saneadora. 

Portanto, considerando que a empresa João Santos Filho de Ipupiara 

comprovou, por meio dos documentos apresentados em contrarrazões, sua 

regular constituição e atendimento às exigências editalícias, entende-se 

que não há razão para sua inabilitação. 

 

Dessa forma, à luz do que já fundamentado no caso da empresa Alice 

Rosa de Souza Almeida, impõe-se igualmente a manutenção da 

habilitação da empresa João Santos Filho de Ipupiara, em conformidade 

com a jurisprudência do TCU, com os princípios do formalismo moderado, 

da razoabilidade, da proporcionalidade e, sobretudo, do interesse público 

que norteia as contratações administrativas. 

 

c) ARLINDO SOARES ALVES BARRETO (em face da empresa IMPÉRIO DA 

MADEIRA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA – Lote 6) 

A recorrente sustenta que o atestado de capacidade técnica 

apresentado pela arrematante é genérico e insuficiente para demonstrar a 

efetiva experiência da empresa, emitido por particular e sem elementos 

comprobatórios idôneos, além de não estar relacionado ao objeto licitado, 

o qual exige fornecimento de materiais de construção. 

Em análise detida, verificou-se que o referido atestado, bem como as 

notas fiscais juntadas em sede de contrarrazões, diz respeito à 

comercialização de madeira, não comprovando experiência prévia em 

fornecimento de materiais de hidráulico em sentido amplo, conforme 

estabelecido no edital. A ausência de pertinência entre o documento 

apresentado e o objeto licitado compromete o cumprimento das 

exigências editalícias e inviabiliza a comprovação da capacidade técnica 

da empresa. 
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Cabe ressaltar que não é juridicamente aceitável admitir atestado de 

capacidade técnica que não guarde correspondência direta ou similar 

com o objeto licitado, pois isso viola a lógica do procedimento licitatório e 

compromete a própria finalidade da exigência editalícia. A aceitação de 

documento estranho ao objeto não apenas fragiliza a seleção da proposta 

mais vantajosa, como também fere o princípio da isonomia, na medida em 

que colocaria em vantagem indevida licitante que não comprova a 

aptidão exigida, em detrimento daquelas que cumpriram rigorosamente as 

condições estabelecidas. 

O Tribunal de Contas da União já assentou entendimento nesse 

sentido: 

A comprovação da qualificação técnica deve 

guardar relação de pertinência com o objeto licitado, 

de forma a assegurar que o contratado possua 

condições efetivas de executar o ajuste, sendo 

incabível a aceitação de atestados genéricos ou que 

não demonstrem a capacidade específica exigida.” 

(TCU, Acórdão nº 1.793/2011, Plenário). 

 

Diante disso, impõe-se reconhecer a nulidade da habilitação 

anteriormente conferida, aplicando-se o princípio da autotutela 

administrativa, pelo qual a Administração deve rever seus atos ilegais, a fim 

de resguardar o interesse público e a lisura do certame. 

Conforme leciona Ronny Charles Lopes de Torres: 

O Princípio da autotutela administrativa permite à 

Administração Pública a revisão de seus atos, seja por 

vícios de ilegalidade (anulação), seja por motivos de 

conveniência e oportunidade (revogação). (...) Já 

anulação envolve a declaração de invalidade do ato 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

administrativo produzido em desobediência à norma 

legal. Tanto a Administração quanto o Poder Judiciário 

podem anular os atos administrativos ilegais, sejam 

eles vinculados ou discricionários. (...) A anulação 

opera efeitos ex tunc, retroagindo à época em que o 

mesmo fora praticado, invalidando os efeitos 

passados, presentes ou futuros do ato anulado. 

 

No mesmo sentido, aduz Marçal Justen Filho: 

A anulação corresponde ao reconhecimento pela 

própria Administração do vício do ato administrativo, 

desfazendo-o e a seus efeitos (acaso existentes). Já a 

revogação consiste no desfazimento do ato porque 

reputado inconveniente e inadequado à satisfação 

das funções atribuídas ao Estado. (...) O edital é o 

fundamento de validade dos atos praticados no curso 

da licitação, na acepção de que a desconformidade 

entre o edital e os atos administrativos praticados no 

curso da licitação se resolve pela invalidade destes 

últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a 

Administração Pública frustra a própria razão de ser 

da licitação. Viola os princípios norteadores da 

atividade administrativa, tais como a legalidade, a 

moralidade, a isonomia.” (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 14ª Ed., 

Dialética, 2010, p. 565). 

 

O Supremo Tribunal Federal também é firme sobre a matéria: 
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“A Administração pública pode declarar a nulidade 

dos seus próprios atos.” (Súmula STF 346). 

A Administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitando os direitos adquiridos, e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial.” (Súmula STF 

473). 

 

Portanto, por não atender às exigências do edital, em afronta ao 

princípio da vinculação ao edital, vez que não foi devidamente 

comprovada a experiência específica exigida, conclui-se pela inabilitação 

da empresa Império da Madeira Materiais para Construção Ltda, em 

observância aos princípios da legalidade, moralidade, isonomia, vinculação 

ao edital e autotutela administrativa. 

 

d) MAF COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (em face da empresa JOÃO 

SANTOS FILHO DE IPUPIARA – Lote 9, itens 1, 2, 6, 7 e 11) 

Por fim, a recorrente sustenta que os produtos ofertados pela 

empresa vencedora não atendem às especificações do edital, 

apresentando divergências de marca, ausência de Certificados de 

Aprovação (CA) em EPIs e incompatibilidade técnica em itens como botas 

de segurança, luvas, protetores solares e capas de chuva. 

Nesse sentido, a análise a ser empreendida recai sobre aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa da Secretaria solicitante, 

motivo pelo qual foram solicitadas informações à mesma. 

Em consulta à unidade demandante, a Secretaria Municipal de Obras 

manifestou-se, conforme documento anexo, concluindo da seguinte forma: 
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“Após análise: 
• Constatou-se que os itens 1, 2, 6, 7 e 11 ofertados pela 
empresa vencedora não atendem integralmente às 
exigências editalícias, seja por divergência de 
marca/modelo, seja por ausência de Certificado de 
Aprovação ou inadequação técnica. 
• Diante disso, a proposta da empresa João Santos Filho 
de Ipupiara, quanto a esses itens, deve ser 
desclassificada.”. 

 
 

Ou seja, com base no Parecer Técnico da Secretaria Municipal de 

Obras, as marcas dos produtos indicadas na proposta de preço para lote 9 não 

estão em conformidade com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório, havendo qualquer discrepância quanto aos itens orçados pela 

empresa e o requerido pela Administração. 

Portanto, após essa nova análise pela Administração, restou 

constatado que as marcas apresentadas pela empresa não atendem às 

exigências do edital, em especial quanto aos requisitos de qualidade e 

comprovação técnica, razão pela qual não subsiste a proposta ofertada. 

Cumpre destacar que o próprio edital, em seu item 8.11, dispõe 

expressamente que: 

O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas 

apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

Dessa forma, diante da incompatibilidade das marcas apresentadas 

com as exigências editalícias, impõe-se vicio insanável na proposta da 

empresa JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA para os itens 1, 2, 6, 7 e 11 do 

Lote 9. 

Em garantia ao cumprimento da legislação e aos princípios que 

norteiam as contratações públicas, a Administração Pública deve, 
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sobretudo, quando identificados vícios em seus atos, corrigi-los, invocando, 

para tanto, o princípio da autotutela administrativa. Trata-se de poder-dever 

do ente público, que deve ser exercido com zelo e proporcionalidade, de 

forma a corrigir irregularidades que comprometam a legalidade do 

certame e assegurar a isonomia entre os licitantes. 

Esse entendimento se coaduna com o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal, consolidado nas Súmulas 346 e 473, que afirmam, 

respectivamente: 

A Administração Pública pode declarar a nulidade de 

seus próprios atos.” (Súmula 346/STF) 

“A Administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial.” (Súmula 

473/STF) 

 

Assim, diante de irregularidades verificadas em momento posterior, a 

Administração não apenas pode, mas deve rever seus atos, de ofício ou por 

provocação, de forma a restaurar a legalidade e garantir a igualdade entre 

os concorrentes. 

 

Na mesma linha, o administrativista José dos Santos Carvalho Filho 

(2019) reforça que: 

Registre-se, ainda, que a autotutela envolve dois 

aspectos quanto à atuação administrativa: 1. 

aspectos de legalidade, em relação aos quais a 

Administração, de ofício, procede à revisão de atos 
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ilegais; e 2. aspectos de mérito, em que reexamina 

atos anteriores quanto à conveniência e oportunidade 

de sua manutenção ou desfazimento. 

 

Portanto, não é dado ao gestor público se omitir diante de um vício 

que compromete a regularidade da licitação, sob pena de violar a 

legalidade e frustrar a finalidade pública do procedimento. 

 

No caso em análise, constatou-se que os produtos apresentados não 

atendem às especificações editalícias (marcas divergentes, ausência de 

CA em EPIs, incompatibilidade técnica em itens como botas, luvas e 

protetores). Aceitar tais produtos configuraria violação ao princípio da 

vinculação ao edital e, sobretudo, à isonomia, pois colocaria em posição 

desigual os licitantes que cumpriram integralmente as exigências do 

instrumento convocatório. 

Como bem ressalta Marçal Justen Filho: 

Ao descumprir normas essenciais constantes do 

edital, a Administração Pública frustra a própria razão 

de ser da licitação. Viola os princípios norteadores da 

atividade administrativa, tais como a legalidade, a 

moralidade e a isonomia. 

 

Dessa forma, considerando a autotutela administrativa, a 

obrigatoriedade de vinculação aos descritivos constantes no edital e o 

dever de garantir a isonomia entre os participantes, impõe-se a 

desclassificação da proposta da empresa JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA 

para os itens 1, 2, 6, 7 e 11 do Lote 9, com fundamento no item 8.11 do edital. 

Assim sendo, com base na legislação aplicável e nos princípios aqui 

debatidos, assiste razão parcialmente às alegações apresentadas, pelas 
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empresas ARLINDO SOARES ALVES BARRETO e MAF COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA.   

 

IV. DECISÃO  

Por todo o exposto, após detida análise, CONHEÇO dos recursos 

interpostos pelas empresas ARLINDO SOARES ALVES BARRETO E MAF 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, no âmbito do processo licitatório 

referente ao Pregão Eletrônico nº 023/2025 e, no mérito, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO, para: INABILITAR A EMPRESA IMPÉRIO DA MADEIRA MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA; desclassificar a proposta apresentada pela 

empresa JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA em relação ao Lote 9; e manter 

habilitada a empresa ALICE ROSA DE SOUZA ALMEIDA. 

Ipupiara-BA, 22 de agosto de 2025. 

 

  

Vitor Leite Almeida 
Pregoeiro  
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DECISÃO, EM ÚLTIMA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2025 

 

Analisadas as razões apresentadas pelas Recorrentes e com base nas 

informações prestadas pelo Pregoeiro, nos termos do art. 165, § 2º da Lei nº 

14.133/2021, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos Recursos Administrativos 

interpostos pelas empresas ARLINDO SOARES ALVES BARRETO E MAF 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, para manter habilitada a empresa 

ALICE ROSA DE SOUZA ALMEIDA, INABILITAR A EMPRESA IMPÉRIO DA MADEIRA 

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA e desclassificar a proposta 

apresentada pela empresa JOÃO SANTOS FILHO DE IPUPIARA em relação ao 

Lote 9, ratificando, no mais, os atos praticados pelo Pregoeiro. 

 

Ipupiara - BA, 22 de agosto de 2025. 

 

Marcus Vinicius Rodrigues Moreno 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 138/2025 

DISPENSA 0047/2025 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, em atendimento às disposições 
legais, torna público, para conhecimento de todos, a realização da Dispensa 
de Licitação acima especificada, e mediante informações a seguir: OBJETO: 
Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de consultoria 
técnica especializada de apoio à gestão do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) no Município de Ipupiara/BA. Prazo de Entrega das Propostas: 
Até às 23:59hrs do dia 27/08/2025, devendo ser enviada através do e-mail: 
licitacaopmipupiara@gmail.com; ou entregue pessoalmente através de 
protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Ipupiara-BA, situada na Praça 
Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA, conforme horário de 
expediente, até às 17:00hs do dia 27/08/2025. O critério de julgamento 
adotado será o menor valor global da totalidade do serviço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. O Edital e seus Anexos com todas 
as informações complementares encontra-se publicado e disponível junto 
com este aviso no portal eletrônico: 
https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara, podendo também ser 
solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. O presente Aviso está 
sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 
forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelo 
site do Diário Oficial do Município. Para maiores informações, no horário das 
08h00min às 12h00min, no setor de licitação, situado na Praça Santos Dumont, 
nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA. Base Legal: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ipupiara-BA, 22 de agosto de 2025. 
 

 

 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 138/2025 de 14 de Agosto de 2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0047/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA, Entidade de Direito Público Interno, 
com sede na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.590-000, 
Tel.: (77) 3646.1067,  inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, por intermédio do 
Setor de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 
e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir:  
 
1. – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de pessoa física ou 
jurídica para prestação de consultoria técnica especializada de apoio à gestão do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Município de Ipupiara/BA, conforme 
especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital.  
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Ipupiara/BA, para exercício de 2025: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0280001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PROJETO / ATIVIDADE 2050 / 2042 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E 
CADASTRO ÚNICO 

ELEMENTO 
33.90.39.00 
33.90.36.00 

Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 

FONTES DE RECURSOS 
1500 / 1661 

1660 
 

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 14.666,68 (Quatorze mil, 
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos). 
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4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com  ou mediante 
protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA Nº 
0047/2025. 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 27.08.2025 às 23h59min  
4.1.2 O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com a 
proposta ou no prazo de 24h após a solicitação do Agente de contratação. 
 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas.  
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado 
público, via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da 
dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 
                  5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por 
videoconferência. 
                  5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-
mail. 
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6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a autorização da Autoridade Competente, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O proponente terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via 
Email, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do proponente e aceita pela Administração. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, caso necessário, será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
neste aviso, que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do 
contrato. 
6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
3. dar causa à inexecução total do contrato; 
4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 
8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
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o conluio entre os fornecedores/prestadores de serviço, em qualquer momento da 
dispensa. 
7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b. Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das 
infrações dos subitens 7.1.1 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste 
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação: 
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente:  
3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
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e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 7.10. Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem 
necessidade de publicação desse chamamento.  
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
8.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos 
emitidos pela Administração.  
8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
8.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
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8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

Ipupiara, Bahia, 22 de Agosto de 2025. 
 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/2025 
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ANEXO I 
 
                                                   TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 
1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de consultoria técnica 
especializada de apoio à gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no 
Município de Ipupiara/BA, conforme, conforme especificação abaixo: 
 

Item Especificação Und Qtd 
Média 
Mensal 

Média Total 

01 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
consultoria técnica especializada de apoio à 
gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
no Município de Ipupiara/BA, visando o 
fortalecimento da gestão orçamentária, do 
controle social, do planejamento e da articulação 
intersetorial, com foco na implementação 
qualificada de serviços, programas e projetos da 
Assistência Social. 

mês 4 R$3.666,67 R$ 14.666,68 

 

TOTAL DO LOTE 
R$ 14.666,68 (quatorze mil, seiscentos 
e sessenta e seis reais e sessenta e 
oito centavos). 

 
1.2. Os serviços a serem contratados são classificados como comuns, uma vez que os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da 
Lei 14.133/2024. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇO COMUM 
2.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços 
comuns, nos termos do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 108/2025, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das 
propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 
desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento 
convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao 
interesse público.  
2.2. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra sem regime de 
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica 
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
3.1. A presente contratação revela-se imprescindível para o cumprimento das 
exigências estabelecidas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e pelas 
demais normas que regem o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), assegurando 
a gestão administrativa, financeira e técnica adequada da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. Trata-se de medida estratégica para promover o fortalecimento 
institucional do SUAS e das instâncias de controle social no Município, garantindo a 
continuidade e a qualidade da prestação dos serviços socioassistenciais. 
3.2. Atualmente, a Secretaria enfrenta limitações significativas para atender, de 
forma plena e tempestiva, às demandas impostas pela gestão do SUAS, 
especialmente no que se refere: 
• à elaboração de instrumentos de planejamento (Plano Municipal de 
Assistência Social, relatórios de gestão, planos de ação e prestações de contas); 
• à execução orçamentária e financeira dos recursos provenientes dos 
cofinanciamentos federal e estadual; 
• à atualização e alimentação regular dos sistemas de informação 
(SUASWEB, CADSUAS, SICONV, entre outros). 
3.3. A ausência de apoio técnico especializado tem potencial para gerar atrasos e 
inconsistências em processos administrativos, acarretando riscos como: suspensão ou 
bloqueio de repasses, devolução de recursos, perda de prazos para submissão de 
informações obrigatórias e fragilidade na atuação dos conselhos municipais de 
assistência social, prejudicando o exercício de suas funções deliberativas e 
fiscalizadoras. 
3.4. Além disso, a equipe atualmente lotada na pasta não dispõe, de forma integral, 
de carga horária disponível e, em alguns casos, da formação técnica específica 
exigida para atender às crescentes demandas e complexidade normativa da gestão 
do SUAS. 
3.5. O serviço a ser contratado é de natureza eminentemente especializada, 
demandando conhecimento técnico aprofundado em legislação socioassistencial, 
gestão orçamentária e financeira, funcionamento e fortalecimento de conselhos, 
planejamento estratégico e execução de políticas públicas intersetoriais. 
 
3.4. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO: 
3.4.1. O quantitativo estimado de 04 (quatro) meses de prestação dos serviços foi 
definido considerando o período remanescente do exercício, a partir da data 
prevista para celebração do contrato, bem como a urgência em assegurar o suporte 
técnico necessário à gestão do SUAS no Município. A estimativa levou em conta o 
calendário de atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
contemplando a execução de ações de planejamento, acompanhamento, 
capacitação e prestação de contas, além do cumprimento de prazos legais junto 
aos órgãos de controle e sistemas federais e estaduais. 
3.4.2. O dimensionamento busca atender de forma integral e contínua às demandas 
da gestão socioassistencial nesse período, sem gerar excessos ou insuficiências, 
garantindo o uso racional dos recursos públicos e evitando descontinuidade na 
execução dos serviços e programas da Assistência Social. A definição do prazo de 5 
meses também considera que, ao final deste período, será possível avaliar os 
resultados alcançados e, se necessário, adotar nova contratação para o exercício 
subsequente. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A solução proposta compreende a contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria no âmbito da Assistência 
Social, com foco no suporte orientativo e estratégico à Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Ipupiara/BA. O objetivo central é oferecer apoio técnico 
qualificado à gestão municipal para a execução de ações estruturantes e 
estratégicas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), abrangendo 
diagnóstico e planejamento, gestão financeira e captação de recursos, 
fortalecimento do controle social, apoio a processos formativos e interface com 
outras políticas públicas correlatas. 
4.2. Justifica-se a adoção dessa solução como a mais adequada às necessidades da 
Administração Pública Municipal, tendo em vista a natureza especializada dos 
serviços demandados, que exigem conhecimento técnico aprofundado sobre o 
funcionamento do SUAS, suas normativas, portarias, sistemas informatizados e fluxos 
operacionais instituídos pelo Ministério da Cidadania (atual Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS) e pela 
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social da Bahia. 
4.3. A elaboração de instrumentos de planejamento (Plano Municipal de Assistência 
Social, planos de ação, relatórios de gestão), a execução orçamentária e financeira 
dos recursos provenientes de cofinanciamentos federal e estadual, o 
acompanhamento de prestações de contas e a alimentação regular de sistemas 
como SUASWEB, CADSUAS e SICONV envolvem elevado grau de complexidade 
normativa, técnica e operacional. Exigem não apenas conhecimento atualizado, 
mas também experiência prática e capacidade de articulação com diferentes 
esferas da gestão pública e instâncias de controle social. 
4.4. Além disso, o Município de Ipupiara/BA não dispõe, em seu quadro de servidores 
efetivos, de equipe técnica com formação e experiência suficientes para conduzir, 
com a celeridade e a precisão necessárias, os processos e atividades demandados. 
A ausência de servidores qualificados para essas tarefas compromete a viabilidade 
da execução direta pela Administração, o que reforça a necessidade de contar com 
consultoria técnica externa, composta por profissionais especializados, que possam 
oferecer suporte contínuo e direcionado. 
4.5. Dessa forma, a contratação da empresa especializada representa a solução 
mais eficiente, segura e alinhada aos princípios da economicidade e da eficiência, 
possibilitando à gestão municipal cumprir metas, otimizar a aplicação dos recursos 
públicos, fortalecer as instâncias de controle social e implementar políticas públicas 
qualificadas no campo da Assistência Social. 
4.6. Considerando que o valor estimado para a contratação se encontra abaixo dos 
limites estabelecidos para contratações diretas, faz-se necessária a contratação da 
empresa por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133/2021, que autoriza a contratação direta para serviços de pequeno valor. A 
adoção desse instrumento legal visa garantir a celeridade e a eficiência da 
Administração Pública Municipal, diante da urgência na execução das ações 
propostas e da inexistência de pessoal técnico capacitado no quadro permanente 
da Secretaria Municipal de Assistência Social para desenvolver diretamente as 
atividades especializadas ora demandadas. 
 
5. JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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5.1. Neste caso, não há possibilidade ou vantagem técnica ou econômica para o 
fracionamento da contratação, uma vez que o objeto consiste em um serviço único 
e integrado de assessoria técnica especializada ao SUAS, que demanda atuação 
conjunta e contínua. 
5.2. A contratação em lote único assegura maior eficiência operacional, facilita o 
controle contratual e possibilita o acompanhamento integrado dos serviços, 
favorecendo melhores resultados para a Administração Pública. 
5.3. A fragmentação da demanda comprometeria a uniformidade da execução, 
aumentaria a complexidade da fiscalização e poderia gerar divergências na 
qualidade técnica dos serviços prestados. 
5.4. Assim, justifica-se a contratação agrupada em lote único, nos termos do art. 11 
da Lei nº 14.133/2021, observando os princípios da economicidade, eficiência e 
racionalização administrativa. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 6.1. Para a adequada execução dos serviços de assessoria técnica à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, a empresa contratada deverá comprovar 
experiência prévia na prestação de serviços similares a órgãos e entidades da 
Administração Pública, preferencialmente na área do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), incluindo elaboração e acompanhamento de instrumentos de gestão 
socioassistencial, captação de recursos e controle social. 
6.2. Deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por 
entidade(s) pública(s) ou privada(s) que comprovem a execução de serviços 
similares em escopo, natureza e complexidade. 
6.3. A equipe técnica disponibilizada deverá ser composta, no mínimo, por 
profissionais com formação e experiência nas seguintes áreas: 
• Gestão e Planejamento em Assistência Social; 
• Gestão Financeira e Captação de Recursos; 
• Controle Social e Fortalecimento de Conselhos; 
• Formação e Capacitação Técnica; 
• Interface com políticas públicas e sistemas de justiça. 
6.4. A empresa contratada deverá assegurar a substituição imediata de qualquer 
profissional que, a critério da Administração, não estejam atendendo às exigências 
técnicas e operacionais previstas no contrato. 
6.5. Será obrigatória a apresentação prévia de todos os documentos comprobatórios 
da qualificação técnica da equipe, incluindo currículos e certificados, para 
validação junto à Administração. 
 
7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A execução do objeto será realizada de forma contínua e colaborativa, com 
atuação técnica da empresa contratada em articulação direta com a Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Ipupiara/BA. A prestação dos serviços será 
desenvolvida preferencialmente no formato híbrido, combinando encontros 
presenciais mensais e acompanhamento remoto diário, conforme a natureza das 
atividades e mediante anuência da Administração. 
7.2. A empresa deverá designar equipe técnica qualificada, com os perfis profissionais 
exigidos neste Termo de Referência, que atuará conforme cronograma pactuado e 
sob acompanhamento da unidade requisitante. A execução será organizada em 
frentes de trabalho, a saber: 
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Diagnóstico e Planejamento: 
 • Levantamento das demandas técnicas, administrativas e legais para 
aprimoramento do SUAS; 
 • Mapeamento dos conselhos e fundos; 
 • Reunião inicial com gestores, conselheiros e trabalhadores do SUAS; 
 • Elaboração e validação do Plano de Trabalho. 
Gestão Financeira e Captação de Recursos: 
 • Apoio na regularização e atualização cadastral dos fundos (FIA e FMDPI); 
 • Execução financeira dos recursos federais e estaduais; 
 • Alimentação das plataformas oficiais (Estrutura SUAS, SICONV, etc.); 
 • Redação e submissão de propostas para editais públicos e privados; 
 • Campanhas de mobilização do Fundo da Infância; 
 • Apresentação de estratégias para captação de recursos. 
Controle Social: 
 • Apoio técnico às reuniões e funcionamento dos conselhos (CMAS, CMDCA, 
CMDPI); 
 • Elaboração de minutas de regimentos, atas, pareceres e resoluções; 
 • Realização de oficinas e seminários temáticos. 
Planejamento e Ações de Gestão: 
 • Apoio à elaboração do Plano Municipal de Assistência Social 2026-2029; 
 • Subsídios técnicos para elaboração da LOA 2026; 
 • Apoio ao planejamento das ações de proteção social especial e vigilância 
socioassistencial; 
 • Prestação de contas no SIACOF; 
 • Alimentação periódica dos sistemas do SUAS. 
Processos Formativos: 
 • Capacitação para técnicos do CRAS e equipe gestora; 
 • Elaboração do Plano de Capacitação Permanente. 
Interface com Outras Políticas: 
 • Apoio à execução de medidas socioeducativas em meio aberto; 
 • Apoio técnico ao Sistema de Justiça e Ministério Público; 
 • Fortalecimento do Conselho Tutelar. 
7.3. Periodicidade e entregas: 
A empresa deverá apresentar relatórios técnicos mensais detalhando as atividades 
realizadas, produtos entregues e eventuais pendências; 
Os encontros presenciais serão realizados mensalmente, conforme cronograma 
aprovado; 
As capacitações, oficinas e seminários poderão ser complementados por materiais 
didáticos e suporte remoto; 
As entregas técnicas (relatórios, minutas, propostas e outros produtos) deverão 
respeitar os prazos pactuados e os marcos legais aplicáveis. 
7.4. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, que atuará como gestora do contrato, podendo solicitar 
ajustes, reprogramações ou providências para garantir a qualidade, efetividade e 
compatibilidade dos serviços com os interesses da Administração. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento 
MENOR VALOR GLOBAL. 
8.2. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  
8.3. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos 
referentes à habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do 
artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-
financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  
8.4. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
8.4.1 Habilitação pessoa Jurídica:  
 
a)  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a.1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 
comercial, no caso de empresa individual. 
a.2) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
b) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
b.1) Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca 
superior a três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicílio 
da empresa licitante. 
c) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
c.1) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
c.2) Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicílio 
da empresa licitante.  
c.3) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
c.4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
d) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
d.1) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o item solicitado. 
d.2) Declaração conjunta conforme ANEXO IV 
 
8.4.1 Habilitação pessoa Fisica:  
 
a)  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a.1) Cédula de Identidade do proponente 
a.2) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
a.3) Comprovante de Situação Cadastral no CPF - Receita Federal 
a.4) Comprovante de residência  
 
b) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
b.1)  Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicílio 
da empresa licitante.  
b.2) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
b.3) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
c.1) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o item solicitado. 
c.2) Declaração conjunta conforme ANEXO IV 
 
 
9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, 
na classificação abaixo: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0280001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PROJETO / ATIVIDADE 2050 / 2042 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO 

ELEMENTO 
33.90.39.00 
33.90.36.00 

Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 

FONTES DE RECURSOS 
1500 / 1661 

1660 
 

 
10. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 14.666,68 (quatorze mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos). 
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11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A Contratada designará, formalmente, o preposto da empresa, antes do início 
da execução do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
à execução do objeto contratado. 
11.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 
11.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
11.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
11.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
11.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  
11.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
11.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
11.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
11.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
12. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de 
contrato para entrega dos itens, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base na execução do objeto. 
Recebimento  
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12.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, através da 
elaboração de documento, em consonância com as suas atribuições, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
12.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório do 
objeto, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o teste da execução do objeto. 
12.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 
12.2.3. A Contratante reserva-se o direito de realizar testes de qualidade nos produtos 
recebidos, podendo rejeitar peças que não atendam aos padrões acordados. 
Do pagamento  
12.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 
realização das entregas. 
12.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
12.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
12.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
12.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
12.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  
12.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
12.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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12.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
12.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
12.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
12.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.                                                                   
 
 
Ipupiara – BA, em 12 de Agosto de 2025. 
 

 
_____________________________________  

Thaís Franca da Cruz 
Secretaria de Assistência Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

ANEXO II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE IPUPARIA/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXX. 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA, Entidade de Direito Público Interno, 
com sede na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.59-000, 
Tel.: (77) 3646.1067,  inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, neste ato 
representada pelo Prefeito, Sr. Marcus Vinícius Rodrigues Moreno, brasileiro, portador 
de RG nº 968473105 – SSP BA, inscrito no CPF sob o nº 326.752.418-06, aqui 
denominados de CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ sob n° 
XXXXXXX, situado na XXXXXXXXXXX, n° XXXX, XXXXXXXXXXXX, Bairro XXXX, XXXXXXX - 
Ba, CEP n° XXXXXXX, neste ato representado, pelo Sr. XXXXXXXXXXX, portador do CPF 
XXX.XXX.XXXX-XX, aqui denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 
XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX e CPF XXXXX, sócio administrador, conforme atos 
constitutivos da empresa apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo administrativo nº 0XX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de licitação nº XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Contratação de pessoa jurídica para prestação de consultoria técnica 
especializada de apoio à gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no 
Município de Ipupiara/BA de acordo com as especificações e características 
constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
1.2. Especificação: 
INSERIR PLANILHA 
  
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/202X 
e encerramento em 31/12/2025. 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da data 
de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme 
art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  
5.1 – O valor Total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação; 
  
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
             
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
ÓRGÃO: xxxxxxxxxxxxx 
DOTAÇÃO: xxxxxxxxxxxxx 
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ELEMENTO DE DESPESAS: xxxxxxxxxxx 
FONTE: x 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
  
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de 
Referência; 
9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, a critério da Administração; 
10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem 
estar devidamente identificados por meio de crachá; 
10.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
10.1.8. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
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10.1.10 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
10.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a.               der causa à inexecução parcial do contrato; 
b.               der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c.               der causa à inexecução total do contrato; 
d.               ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e.               apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f.                praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g.               comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h.               praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a.               Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b.               Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
c.               Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
a.               Multa: 
1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor 
da contratação; 
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2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de 
atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 
3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a.               a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b.               as peculiaridades do caso concreto; 
c.               as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d.               os danos que dela provierem para o Contratante; 
e.               a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
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defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
a.               ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b.               poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
   13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
  13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
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14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXXX para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Ipupiara -BA, XX de XXXXX de 2025 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS:    
1. _________________________________       CPF- _____________________________ 
2. _________________________________       CPF- _____________________________ 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 

 
DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone 
para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da 
contratação em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de 
Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 
impeditivo(s) para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de 
Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a 
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qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 
 
 (Responsável legal e assinatura) 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 139/2025 

DISPENSA 0048/2025 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, em atendimento às disposições 
legais, torna público, para conhecimento de todos, a realização da Dispensa 
de Licitação acima especificada, e mediante informações a seguir: OBJETO: 
Contratação de pessoa jurídica ou física especializada para prestação de 
serviços de consultoria técnica em gestão pública de saúde, com foco na 
organização, planejamento, monitoramento e avaliação de processos e 
indicadores da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito do Sistema Único 
de Saúde – SUS, no Município de Ipupiara/BA. Prazo de Entrega das Propostas: 
Até às 23:59hrs do dia 27/08/2025, devendo ser enviada através do e-mail: 
licitacaopmipupiara@gmail.com; ou entregue pessoalmente através de 
protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Ipupiara-BA, situada na Praça 
Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA, conforme horário de 
expediente, até às 17:00hs do dia 27/08/2025. O critério de julgamento 
adotado será o menor valor global da totalidade do serviço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. O Edital e seus Anexos com todas 
as informações complementares encontra-se publicado e disponível junto 
com este aviso no portal eletrônico: 
https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara, podendo também ser 
solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. O presente Aviso está 
sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 
forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelo 
site do Diário Oficial do Município. Para maiores informações, no horário das 
08h00min às 12h00min, no setor de licitação, situado na Praça Santos Dumont, 
nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA. Base Legal: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ipupiara-BA, 22 de agosto de 2025. 
 

 

 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 139/2025 de 22 de Agosto de 2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0048/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, da Lei 14.133/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA, Entidade de Direito Público Interno, 
com sede na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.59-000, 
Tel.: (77) 3646.1067,  inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-8, por intermédio do 
Setor de Licitação, tornam público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas 
as datas e horários discriminados a seguir:  
 
1. – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Chamada Pública, a Contratação de pessoa jurídica ou 
física especializada para prestação de serviços de consultoria técnica em gestão 
pública de saúde, com foco na organização, planejamento, monitoramento e 
avaliação de processos e indicadores da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito 
do Sistema Único de Saúde – SUS, no Município de Ipupiara/BA, conforme 
especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital.  
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Ipupiara/BA, para exercício de 2025: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0260001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO / ATIVIDADE 
2051 
2023 

OUTROS PROGRAMAS DA SAÚDE (ESTADO / 

UNIÃO) 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - REC. PROPRIOS 

ELEMENTO 
33.90.39.00 
33.90.36.00 

Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 

FONTES DE RECURSOS 1500  

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 25.883,35 (vinte e cinco mil 
e oitocentos e oitenta e três reais e trinta e cinco centavos) 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail:  
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licitacaopmipupiara@gmail.com ou mediante protocolo no setor de licitação, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA 0048/2025 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 27/08/2025 às 23h59min  
4.1.2 O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente 
com as propostas. 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas.  
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado 
público, via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da 
dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 
5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por videoconferência. 
5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a autorização da Autoridade Competente, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O proponente terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via 
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Email, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do proponente e aceita pela Administração. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, caso necessário, será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
neste aviso, que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do 
contrato. 
6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

3. dar causa à inexecução total do contrato; 
4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 

8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores de serviço, em 
qualquer momento da dispensa. 

7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b. Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das 
infrações dos subitens 7.1.1 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste 
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação: 

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente:  

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 7.10. Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem 
necessidade de publicação desse chamamento.  
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
8.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos 
emitidos pela Administração.  
8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
8.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
 

Ipupiara, Bahia, 22 de agosto de 2025. 
 

 

 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/2025 
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ANEXO I 
 

                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1 Contratação de pessoa jurídica ou física especializada para prestação de 
serviços de consultoria técnica em gestão pública de saúde, com foco na 
organização, planejamento, monitoramento e avaliação de processos e indicadores 
da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, no 
Município de Ipupiara/BA, conforme especificação abaixo: 
 
Item Especificação Und. Qtd. Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 Contratação de pessoa 
jurídica ou física 
especializada para 
prestação de serviços de 
consultoria técnica em 
gestão pública de saúde, 
com foco na organização, 
planejamento, 
monitoramento e avaliação 
de processos e indicadores 
da Atenção Primária à Saúde 
(APS) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, no 
Município de Ipupiara/BA 

 
Mês 

 
05 

 
R$ 5.166,67 

 
R$ 25.883,35 

 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da 
Lei 14.133/2024. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer a 

capacidade de gestão da Secretaria Municipal de Saúde de Ipupiara/BA, 

especialmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), que constitui a 

principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e desempenha papel 

estratégico na coordenação do cuidado e na ordenação das redes de atenção à 

saúde. 
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2.2 O Município enfrenta desafios relacionados à organização dos processos de 

trabalho das equipes de saúde, à análise e monitoramento de indicadores de 

desempenho, à correta utilização dos sistemas de informação em saúde e ao 

cumprimento de metas estabelecidas por programas federais, como o Previne Brasil.  

2.3 A ausência de suporte técnico especializado compromete a eficiência na 

aplicação dos recursos públicos, o alcance de resultados assistenciais e a melhoria 

da qualidade dos serviços ofertados à população. 

2.4 Dessa forma, a contratação de consultoria especializada visa oferecer apoio 

técnico qualificado para reorganização e aprimoramento dos fluxos de trabalho, 

planejamento e avaliação de ações, qualificação de profissionais e 

acompanhamento sistemático dos indicadores de saúde, garantindo maior 

resolutividade da APS, incremento dos resultados pactuados e melhor utilização dos 

recursos financeiros disponíveis. 

2.5 Objetivo Geral: apoiar tecnicamente a Secretaria Municipal de Saúde na 

qualificação da gestão e no fortalecimento da Atenção Primária, assegurando 

melhores resultados assistenciais e otimização dos serviços oferecidos à população. 

2.5.1 Objetivos Específicos: 

• Assessorar a elaboração, execução e monitoramento dos instrumentos de 

planejamento em saúde; 

• Qualificar processos de trabalho das equipes de APS, alinhando-os às diretrizes 

do Ministério da Saúde; 

• Acompanhar e analisar indicadores de desempenho, propondo ações 

corretivas e preventivas; 

• Capacitar continuamente profissionais de saúde para uso adequado dos 

sistemas de informação e adoção de protocolos assistenciais; 

• Contribuir para o aumento da eficiência na aplicação de recursos públicos e 

melhoria dos serviços prestados aos usuários do SUS. 

 

2.6.1 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

2.6.1.1 No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, 
o mesmo foi mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada 
suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado co base em 
contratações realizadas por outros municípios com características semelhantes, cujos 
quantitativos demonstraram-se adequados para assegurar resultados efetivos e 
mensuráveis. 

2.6.1.2. Estima-se que no período de 05 (cinco) meses os objetivos serão atendidos e 
haverá o aumento da eficiência na aplicação de recursos públicos e melhoria dos 
serviços prestados aos usuários do SUS. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução proposta será efetuada por meio de contratação direta/Dispensa de 
Valor, que selecionará a proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de consultoria técnica em gestão pública 
de saúde, com foco na organização, planejamento, monitoramento e avaliação de 
processos e indicadores da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, no Município de Ipupiara/BA. 

3.2 A execução dos serviços deverá contemplar: 

1. Diagnóstico Situacional: levantamento detalhado das condições atuais da 
gestão da APS, incluindo análise dos indicadores de saúde, dos fluxos de 
trabalho das equipes e da utilização dos sistemas de informação (e-SUS APS, 
SISAB, PEC, entre outros); 

2. Acompanhamento Técnico Contínuo: assessoramento mensal às equipes de 
saúde e aos gestores, com visitas técnicas, reuniões de monitoramento e 
emissão de relatórios circunstanciados sobre o andamento das ações; 

3. Avaliação de Resultados: análise periódica dos indicadores pactuados 
(Previne Brasil e outros programas), com apresentação de relatórios avaliativos 
e proposição de ajustes estratégicos para alcance das metas estabelecidas. 

 

3.3 A solução proposta está alinhada às necessidades do município, priorizando a 
resolutividade da APS e o fortalecimento da gestão local do SUS, contribuindo para 
a melhoria contínua dos serviços prestados à população. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

• A empresa deverá comprovar experiência anterior em consultoria na área de 
gestão pública de saúde, preferencialmente na Atenção Primária à Saúde 
(APS), por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por entes 
públicos ou privados; 

• Deverá dispor de equipe multidisciplinar composta, no mínimo, por profissional 
com formação superior em áreas da saúde ou gestão pública e comprovada 
experiência em gestão do SUS. 
 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
5.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério 
de julgamento MENOR VALOR GLOBAL. 
5.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
5.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

5.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

5.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

5.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

5.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

5.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respetiva; 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

5.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada; 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

5.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 
onde a empresa for sediada; 

5.3.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

5.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. 

5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

5.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação 
– Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 

5.5.2. Declaração conjunta conforme ANEXO IV 

5.6. Habilitação pessoa Fisica:  

5.6.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
5.6.1.1. Cédula de Identidade do proponente 
5.6.1.2. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
5.6.1.3. Comprovante de Situação Cadastral no CPF - Receita Federal 
5.6.1.4. Comprovante de residência  
 
5.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.6.2.1. Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do 
domicílio da empresa licitante.  
5.6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
5.6.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
5.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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5.6.3.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecidos 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do 
licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o item solicitado. 
5.6.3.2. Declaração conjunta conforme ANEXO IV 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  

6.1. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a Ordem 
de Serviço; 

6.2. Início da execução do objeto: a partir da data da assinatura do contrato. 

6.3. Os serviços solicitados deverão ser executados em sua totalidade no prazo de 
até 05(cinco) dias, contados a partir do envio da solicitação pela unidade ao 
proponente. 

6.4. Os serviços compreendem: 

a)Elaboração de diagnóstico situacional da gestão da Atenção Primária à Saúde 
(APS); 

b)Assessoria técnica na organização dos processos de trabalho das equipes de 
saúde; 

c)Monitoramento e análise de indicadores de desempenho e resultados assistenciais; 

d)Orientação técnica contínua aos profissionais da rede de saúde. 

6.5. As atividades deverão ser realizadas de forma presencial e remota, conforme 
necessidade, com cronograma previamente aprovado pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 
6.6. Os serviços deverão contemplar reuniões mensais, visitas técnicas, capacitações 
periódicas e entrega de relatórios circunstanciados, devidamente assinados pelos 
profissionais responsáveis. 
6.7. Deverão ser entregues o diagnóstico situacional inicial da gestão da APS e 
elaborado plano de ação com metas, prazos e indicadores, além de relatórios 
mensais de acompanhamento técnico e relatório final de avaliação dos resultados 
obtidos. 
 
7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 202X, 
na classificação abaixo: 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0260001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO / ATIVIDADE 
2051 
2023 

OUTROS PROGRAMAS DA SAÚDE (ESTADO / 

UNIÃO) 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - REC. PROPRIOS 
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ELEMENTO 
33.90.39.00 
33.90.36.00 

Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 

FONTES DE RECURSOS 1500  

 

8. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

8.1.O custo estimado da contratação é de R$ 25.883,35 (vinte e cinco mil e oitocentos 
e oitenta e três reais e trinta e cinco centavos) 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. A Contratada designará formalmente, no caso de empresa, o preposto da 
empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

9.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 

9.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

9.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  

9.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de 
contrato para aferição e medição dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 

10.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

10.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento  

10.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de 
fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em 
consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

10.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços; 

10.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 

10.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Do pagamento  

10.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 
realização das entregas. 

10.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

10.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
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imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

10.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

10.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  

10.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

10.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  

10.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

10.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

10.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.                                                                   

Ipupiara-Bahia, 21 de agosto de 2025. 

 

____________________________________________________  
Rosemy Matos Santos 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Dispensa de Licitação nº 0XX/2025. 
Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 
Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 0XX/2025, cujo 
objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
consultoria técnica em gestão pública de saúde, com foco na organização, 
planejamento, monitoramento e avaliação de processos e indicadores da Atenção 
Primária à Saúde (APS) no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, no Município de 
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Ipupiara/BA, de acordo com as especificações e características constantes no Anexos I 
do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) (numérico e por extenso) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)  
dias. 
 
(Nome da cidade) ___ de julho de 2025 
 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
 
Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, 
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre a execução do objeto da presente licitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

ANEXO III 
MINUTA 

TERMO DE CONTRATO Nº XXXX 
  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE IPUPARIA/BA E A EMPRESA 
XXXXXXXX. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA, Entidade de Direito Público Interno, com sede 
na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.59-000, Tel.: (77) 3646.1067,  
inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Marcus 
Vinícius Rodrigues Moreno, brasileiro, portador de RG nº 968473105 – SSP BA, inscrito no CPF 
sob o nº 326.752.418-06, aqui denominados de CONTRATANTE, e a Empresa 

Sexta-feira
22 de agosto de 2025
Edição nº 1603

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 7AB447C8E7-9DE33FBCF6-6C9C3D6290-3A75F74F2E | Edição: 1603

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ sob n° XXXXXXX, situado na XXXXXXXXXXX, n° XXXX, XXXXXXXXXXXX, 
Bairro XXXX, XXXXXXX - Ba, CEP n° XXXXXXX, neste ato representado, pelo Sr. XXXXXXXXXXX, 
portador do CPF XXX.XXX.XXXX-XX, aqui denominada CONTRATADA, neste ato 
representado(a) por XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX e CPF XXXXX, sócio administrador, 
conforme atos constitutivos da empresa apresentado nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo administrativo nº 0XX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação nº 
XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria técnica 
em gestão pública de saúde, com foco na organização, planejamento, monitoramento e 
avaliação de processos e indicadores da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde – SUS, no Município de Ipupiara/BA. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

Item Especificação Und. Qtd. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 Contratação de empresa 
especializada para prestação 
de serviços de consultoria 
técnica em gestão pública de 
saúde, com foco na 
organização, planejamento, 
monitoramento e avaliação de 
processos e indicadores da 
Atenção Primária à Saúde 
(APS) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, no 
Município de Ipupiara/BA. 

 
Mês 

 
05 
(cinco) 

 
R$  

 
R$  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XXXXX e 
encerramento em XXXXXX 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  
5.1 – O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxx 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: xxxx 
Projeto/Atividade: xxx 
Elemento: xxx 
Fonte: xxx 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a 
critério da Administração; 
10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 
10.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
10.1.8. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 
10.1.10 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
10.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
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b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
a. Multa: 
1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 

2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação; 

3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
   13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
  13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 
de 2021; 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
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e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ressalvado 
o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Oliveira dos Brejinhos, Bahia, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais.  
 

Ipupiara/Ba, xxx de xxxxx  de 2025. 

 
__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA. 
CONTRATANTE. 

 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADO. 
 

Testemunhas 
 
 
___________________________ 
CPF: 

 
 
___________________________ 
CPF 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
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A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone 
para contato(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente 
para participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 

a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da contratação 
em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos 
pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) 
para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 
declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento 
legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 

 

Local e Data 

 

 (Responsável legal e assinatura) 
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